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I – EMENTA: 
Conceito; O ambiente nas constituiçoes federal e estadual. Competencia constitucional 
para legislar sobre o meio ambiente; política nacional de meio ambiente. Instrumentos de 
avaliaçao e controle (EIA’s  e RIMA’s); Instrumentos Jurídicos Processuais Disponíveis. 
 
II – OBJETIVO: 
Refletir sobre os elementos jurídicos básicos ligados ao meio ambiente. Representar a 
legislação e os instrumentos jurídicos do direito ambiental. 
 
III -CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 
UNIDADE I- TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO E ESTRATÉGIAS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Teorias do desenvolvimento: dos anos 50 aos 80. 1.2. crise ambiental e debate sobre as 
restrições ambientais ao processo de crescimento econômico (anos 60 e 70). 1.3. Crise 
ambiental e busca de novos conceitos de desenvolvimento (anos 70 e 80). 1.4. Relatório 
Brundtland e Agenda 21.  1.5. As relações Norte- Sul, instrumentos legais e mediações 
políticas internacionais. 
 
UNIDADE II – DIREITO AMBIENTAL 
2.1. Novas teorias do Direito de Direito Ambiental. 2.2. Fundamentos de Direito. O 
conceito de patrimônio comum- ambiente natural- como fundamento de gestão patrimonial 
do meio ambiente. 2.3. Direito alternativo e movimentos teóricos de revisão do direito a 
partir da problemática ambiental. 
 
UNIDADE III – ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITO AMBIENTAL NO BRASIL 
3.1. A  crise do Estado e as reformas. 3.2. O Estado moderno face aos problemas 
ambientais. 3.3. A gestão ambiental/ecológica como base para uma política integrada- 
nacional, estadual, municipal- com relação ao meio ambiente e à conservação dos 
recursos naturais no Brasil e Amazônia. 3.4. Diretrizes, objetivos e linhas básicas da 
política ambiental no Brasil. 3.5. Instrumentos legais e normativos concernentes à gestão 
ambiental no Brasil: contribuições do direito ambiental brasileiro 
 
UNIDADE IV- TEMAS LIVRES PARA DEBATES 
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